               Ata da 113ª Reunião Ordinária do COMSAB

Ata da centésima déci:ma terceira Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 17 de fevereiro de 2016, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: João Lopes de Oliveira Neto, representante do CREA/RN; Maria Geny Formiga de Farias, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; João Bosco, representante do FECEB/RN; Fábio Nyélithon Siqueira e Luciano H. Scalabrin, representantes da CAERN; Antonio Jânio Fernandes, representante da UERN; Hugo Manso, representante da Câmara Muicipal de Natal, Fiamma Maria Câmara de Medeiros, representante das ASSUSSAS; Márcilio Pereira Xavier, representante da Secretaria Municipal de Saúde; Cícero Onofre de Andrade Neto, representante da UFRN; Geraldo Eduardo da Silva, representante do SINDÁGUA-RN; Ricardo Varela, representante do IFRN,  e o Secretário Especial do COMSAB, Cláudio Henrique Pessoa Porpino. Participantes: Maria Helena B. Cortez, Lucinaldo de Oliveira e Sayonara Andrade de Medeiros, representantes da CAERN; Loiane Tamara S. Alves, Aline Vilar, Leonardo Palitot, Danielle da Silva, Cleyber Manoel Dantas Lopes, Ênio Bruno de Aquino, Ingrid Graziele, Fábio Ricardo Silva Góis e Estefânia Filgueira, representantes da ARSBAN; Flaviane de O. S. Ferraz, Keila Brandrão Cavalcanti e Nadja de Farias, representantes da START; Albert Josuá Neto, representante da SEHARPE. De inicio, o professor Cicero Onofre, da UFRN, analisou o pedido para a inversão de pauta, que foi aprovado, passando em seguida para a apresentação do Produto concepção dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas. Definição das ações para emergência e contigência do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB pela consultoria da START, assumir o primeiro ponto da pauta. Andressa,  integrante da equipe técnica da START apresentou o produto quatro, que trata da concepção dos programas e ações necessárias para atingir os objetivos e metas. Passou-se à apresentação dos slides com os resultados desse específico produto, detidamente traçou metas para o Projeto de Monitoramento da Qualidade da água de abastecimento. Sugeriu colocar em pauta com relação ao Plano de Segurança da Água, uma vez que entende ela de forma diferente das ações de emergência e contingência. Depois passou a exposição de Esgotamento Sanitário, com as ações imediatas a serem implementadas, com treze ações a serem implementadas no projeto de gerenciamento do sistema de esgotamento sanitário. Ainda apresentou as ações de emergência e contingência, apresentando cada uma por Unidade do Sistema. Após, passou-se à exposição, por Flaviane Ferraz, da START, das ações para o eixo dos resíduos sólidos, levando em conta que já há um plano integrado no âmbito de resíduos, buscou levar em conta esse documento, bem como complementá-lo. Os programas visam a adequação, por parte do Município, com base naquilo que já prevê a legislação federal. Passou-se a palavra para Alberto de Melo Rodrigues, da LR Engenharia, que passou a falar sobre a drenagem, também apresentando através de slides. Finalizada as apresentações, o professor Cícero Onofre, da UFRN, abriu para os debates. Ingrid Graziele, da ARSBAN, requisitou uma explicação no ponto A022, com relação à identificação dos pontos de ligações clandestinas. Alberto Rodrigues, também toca no mesmo ponto, destacando a SEMOV. Mas ela esclarece que a SEMURB é aquela que tem a competência legal, porque ela não tem o poder de polícia, para identificar e partir pra punição, a ARSBAN não teria essa competência. Foi esclarecido que com relação à ação dos esgotoso, a SEMURB possui tal competência, mas que o no A022 o que se fala é na fiscalização, que a ARSBAN, nesse caso, tem competência para tal finalidade. Ingrid Graziele, da ARSBAN, ressalta que isso é com relação ao que tem como mecanismo atual, e que atualmente a SEMURB tem de ser englobada nessas ações. Alberto Rodrigues, esclareceu que o plano diretor de drenagem de Natal já traz as penalidades e inclusive apresenta multas, mas o que se está proposto é que a SEMOV entre na questão. Ricardo Varela, do IFRN, gostaria de alguns esclarecimentos, porque só viu custos na parte de limpeza urbana e de drenagem, porque tem obras que nem tem projetos elaborados. Na parte de água, tem uma questão que são de mciromedição de edifícios, de como eles vão fazer isso, já que a Lei não obriga. Com relação ao esgoto, de implementar nas ilhas, quer saber se fora identificadas e os curtos. Andressa, da START, esclareceu que quanto aos custos a empresa está paralelamente acompanhando a viabilidade financeira, mas que esse plano está em andamento, que não foi apresentado mas está no texto. A viabilidade é um produto a parte. Com relação a questão dos prédios, é para incentivar. Já no caso da ilhas, não foram identificadas, mas há casos como Mãe Luiza e Passo da Pátria, que não eram contempladas, apesar de passar rede. Logo, foi levado em conta o que está proposto no PPA, tanto o projeto como implementação, por isso que foi levado como proposta. Foi dito que tem um trecho de Lagoa Seca.  Relatou um problema há 20 anos, da drenagem do José Sarney, que tá a 80% entupida, que Nossa Senhora da Apresentação pode virar um mar, que a água vai para um terreno baldio. Geni Formiga, representante da ABES, solicitou a apresentação da Meta 5 de esgoto, que disse que isso é algo bastante amplo, o quão importante é o reuso, mas cre que a responsabilidade não é da CAERN. Foi esclarecido que tem uma ressalva “com a aprovação e órgãos ambientais competentes”, mas ela insiste que isso não é da CAERN. Cicero Onofre, da UFRN, concorda que quem tem de coordenar isso é o Poder concedente, com muitos outros órgãos, em que pese ser um parceiro estratégico, já que ela é uma prestadora de serviços. A proposta seria a Prefeitura Municipal. Marcilio, da Secretaria Municipal de Saúde, com relação à Ação 0034, que Andressa citou, do Plano de Segurança da Água, aduziu que concorda da forma que foi exposta. Professor Cícero Onofre precisou de ausentar, elogiou o trabalho que foi realizado, lembrou que ele vai ser revisado de quatro em quatro anos, fica feliz por estar sendo considerado o que já existe, bem como os pontos que são debatidos nas Conferências. Sente que há coisas que tem que ser compatibilizadas entre apresentações. Passou-se a Presidência para Maria Geny Formiga de Farias, da ABES.  Sayonara Medeiros, da CAERN, em relação à revisão do Plano que está como incumbência da CAERN para fazer, a ação N.º A008 e Ação Nº 006 de esgoto, coo responsável e Prefeitura Municipal. E sugeriu a colocação de Ano 1 ao Ano 4, ao invés de dizer Curto, Médio e Longo. Com a palavra, o advogado da CAERN, Lucinaldo de Oliveira, destacou que com relação à remuneração da drenagem, ocoresse através de taxa, o que implica em uma novo tributo, que ainda não existe no Código do Município. Hugo Manso, da Câmara Municipal de Natal, queria depois os destaques mais importantes para que isso tudo fosse levado à Câmara Municipal, para que fosse focado em pontos importantes, realizada assim uma reunião na Câmara, em forma de audiência, com a televisão. Já que tem que preparar o terreno, uma vez que no contexto em que se vive, mais uma taxa, seria algo delicado. Com a palavra, Alberto Rodrigues, esclareceu que seria em torno de 150 reais por ano, numa estimativa, para aquele que tem a sua rua com o serviço de drenagem existente e que isso vai estar no plano de viabilidade. Hugo Manso, esclareceu que tem que ser uma iniciativa do Prefeito. Instituição de uma Política de Saneamento e um relatório final, que para essa reunião poderia se fazer na Câmara, para não levar algo tão pontual, que falta a ultima audiência pública. Que após tudo isso irá para o Conselho das Cidades, que a partir daí vai realizar o projeto de lei para ir para Câmara Municipal. Colocado em votação a aprovação do produto quatro, todos aprovaram. Ficou aprovado o produto quatro. Em seguida iniciaram debates acalorados a cerca da aprovação da Resolução de Penalidades, não se obtendo conclusão quanto a sua aprovação. A Presidente em exercício, resolveu suspender a sessão para que continuasse a discurssão em outra data aprazada para tal finalidade. A presidente em exercício dispõe a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, ______________________________, Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
